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ANEXO III 

 CONTRATO Nº _____ / 2014 

 

CONTRATO DE SEGURO ESPECÍFICO PARA 

COBERTURA DE RISCOS ATUARIAIS DECORRENTES 

DA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DEVIDO EM RAZÃO 

DE INVALIDEZ E MORTE DE PARTICIPANTES DO 

PLANO DE BENEFÍCIOS RJPREV-CD ADMINISTRADOS 

PELA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO-RJPREV, 

INCLUINDO AINDA A CAPTAÇÃO DE NOVOS 

PARTICIPANTES  QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RJPREV E A EMPRESA 

_____________ 

 

A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO - RJPREV, doravante denominada CONTRATANTE, representado 

neste ato pelo Exmo. Sr. HALAN HARLENS PACHECO DE MORAIS, portador da 

cédula de identidade nº 09777652-0 IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 035.393.417-81 e 

a empresa _________________________, situada na _____________, 

Bairro____________, Cidade__________,  e inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada 

neste ato por __________________ portador da carteira de identidade nº __________ 

inscrito no CPF sob o nº __________, residente e domiciliado à ___________, Bairro, 

Cidade, resolvem celebrar o presente contrato de seguro específico para cobertura 

de riscos atuariais decorrentes da concessão de benefício devido em razão de 

invalidez e morte de participantes do plano de benefícios RJPREV-CD 

administrados pela Fundação de Previdência Complementar do Estado do Rio de 

Janeiro-RJPrev, incluindo ainda a captação de novos participantes, com 

fundamento no processo administrativo nº E-01/051/_____/2014, que se regerá pelas 

normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, 

de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 
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12 de fevereiro de 2010, do INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, aplicando-se a este 

contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e 

condições seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de seguro específico para 

cobertura de riscos atuariais decorrentes da concessão de benefício devido em razão 

de invalidez e morte de participantes do Plano de Benefícios RJPrev – CD 

administrados pela Fundação de Previdência Complementar do Estado do Rio de 

Janeiro - RJPrev, incluindo a captação de novos participantes, na forma do PROJETO 

BÁSICO (Anexo I do Edital Concorrência RJPREV – nº. 01/2014) e do 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (Edital Concorrência RJPREV – nº. 01/2014).  

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO  

O contrato terá vigência por 10 (dez) anos, compreendendo dois períodos, observando 

o seguinte: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No que tange aos serviços de captação de novos 

participantes ativos patrocinados e facultativos para aderirem à RJPrev, o prazo de 

execução do primeiro período, correspondente aos primeiros 5 (cinco) anos, será 

contado a partir da data de assinatura do Contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No segundo período, correspondente aos últimos 5 (cinco) 

anos da vigência do Contrato, a CONTRATADA não poderá mais executar serviços de 

captação, salvo se celebrar novo contrato, nos termos do PARÁGRAFO QUINTO, 

fazendo jus, no entanto, ao recebimento dos valores captados no primeiro período, 

bem como continuará responsável pelos benefícios aos segurados nos casos de morte 

e invalidez. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A disposição contida no PARÁGRAFO SEGUNDO deve-

se ao fato de que em relação à externalização dos riscos de morte e invalidez de 

participantes ativos patrocinados e à “Parcela Adicional de Risco”, o prazo de 5 (cinco) 

anos terá início a partir da data em que ocorrer a adesão de cada novo participante. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Diante da situação exposta no PARÁGRAFO TERCEIRO, à 

proporção que se expirar o prazo de 5 (cinco) anos de cada proposta individual, os 
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Participantes Ativos Patrocinados e os Participantes Ativos Facultativos serão 

gradualmente absorvidos, sem exceção, pela nova CONTRATADA. 
 

PARÁGRAFO QUINTO - Ao término do primeiro período contratual, correspondente aos 

primeiros 5 (cinco) anos, a RJPrev poderá realizar nova licitação, ficando, porém, a seu 

critério a assunção dos serviços para execução por seus próprios meios. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas 

neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no 

edital e no contrato. 

e) Documentar e notificar, por meio de comunicação impressa ou eletrônica, à 

CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no 

curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização. 

f) Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente 

identificados e uniformizados, aos locais em que devam executar as tarefas. 

g) Não permitir que pessoas estranhas à CONTRATADA examinem ou provoquem 

qualquer alteração nos serviços do presente objeto. 

h) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Contrato. 

i) Proporcionar todas as condições e informações necessárias para que a 

CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações 

do INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e seus anexos. 

 

j) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
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l) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

m) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

 

n) Indicar órgãos para serem visitados e envidar esforços para que os empregados da 

CONTRATADA tenham pleno acesso ao público-alvo. 

 

o) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato, através do repasse dos valores correspondentes depositados pelos órgãos 

consignantes ou pelo participante. 

 

p) Na ocorrência de sinistro, encaminhar o dossiê composto de lastro documental 

mínimo (certidão de óbito ou declaração médica de invalidez, dentre outros documentos 

comprobatórios), quando do envio da solicitação para recebimento do capital segurado. 

 

q) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

r) Destacar empregados próprios ou terceiros para ministrarem treinamento inerente ao 

Plano RJPrev-CD, notadamente sobre os seus respectivos Regulamentos e demais 

conteúdos afetos ao objeto contratado. 

 

s) Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
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s.1) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 

nos serviços de recepção e apoio ao usuário. 

 

s.2) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Constituem obrigações da CONTRATADA além das elencadas no Projeto Básico, 

Anexo I do Edital: 

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações 

técnicas e, ainda, com estrita observância do INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, do 

PROJETO BÁSICO, da PROPOSTA DE PREÇOS e da legislação vigente, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento deste contrato, além de 

fornecer os recursos na qualidade e quantidade necessárias; 

b) prestar o serviço nos órgãos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

c) Remeter mensalmente à RJPrev e ao Comitê de Seguros e Riscos do Estado do Rio 

de Janeiro – COSER, a relação das indenizações pagas no período, constando nome 

do titular, beneficiários do seguro, tipo do benefício pago, bem como dos sinistros 

avisados e não pagos. 

d) Emitir conforme CLÁUSULA NONA (CONDIÇÕES DE PAGAMENTO) as 

competentes faturas para liquidação e encaminhá-las à RJPrev, que será encarregada 

de sua fiscalização e aceite. 

 

e) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os 

níveis de trabalho; 

f) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

g) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis; 
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h) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação 

aplicável; 

i) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de 

materiais inadequados ou desconformes com as especificações dos serviços, em no 

máximo 10(dez) dias, contados a partir do recebimento da notificação expedida pela 

fiscalização do serviço;  

j) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, 

no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para 

acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela 

regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os 

serviços; 

k) elaborar relatório semestral técnico sobre a prestação dos serviços, nos moldes 

estabelecidos no subitem 12.1.5 do PROJETO BÁSICO, Anexo I do Edital, dirigido ao 

fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas 

verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

l) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição 

regular e necessários à execução do objeto do contrato; 

m) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para 

participação na licitação; 

n) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu 

adimplemento, na forma da CLÁUSULA OITAVA (DA RESPONSABILIDADE), 

incluindo despesas referentes à transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação, 

pagamento de diárias e outros afins, no atendimento a execução dos serviços descritos 

no PROJETO BÁSICO, vinculado a INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO durante toda a 

vigência contratual;  

o) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus 

prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

p) observar as leis e regulamentos referentes aos serviços e à segurança; 
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q) Instruir seus empregados quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas.  

r) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

CONTRATADA relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 

de evitar desvio de função.  

s) Disponibilizar pessoal em quantidade suficiente para atendimento pessoalmente em 

campo, nas entidades onde se encontra o público-alvo. 

t) A licitante não poderá utilizar equipe própria, nem os canais de vendas dos planos 

da RJPrev para comercializar produtos que não sejam objeto desta contratação para 

os servidores a serem captados, salvo se houver autorização prévia e expressa da 

Fundação em sentido contrário. 

 

u) Disponibilizar à CONTRATANTE pessoal devidamente capacitado e treinado, 

considerando as demandas e habilidades exigidas, os quais durante a prestação dos 

serviços deverão ser identificados por meio de crachá. 
 

v) instruir os seus empregados a tratar os demais funcionários da administração com 

urbanidade e respeito, bem como observar os padrões de qualidade e atendimento as 

normas vigentes; 

w) cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades constantes do 

objeto, tipificados no PROJETO BÁSICO e no INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

x) Garantir além da prestação de serviços específicos, requisitos mínimos de padrão de 

qualidade do serviço prestado; 

z) Permitir acesso ao CONTRATANTE de todas as informações pertinentes ao contrato, 

no que diz respeito ao que julgue necessário conhecer ou analisar. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os pagamentos necessários à realização do serviço ora licitado correrão conforme o 
Plano de Custeio do Plano de Benefícios RJPREV-CD, aprovado pelo Conselho 
Deliberativo da entidade.  
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CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

Dá-se a este contrato o valor total estimado de R$ ________ (   ).   

  

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos do INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, do PROJETO BÁSICO, do cronograma 

de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências 

da inexecução total ou parcial. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada 

pelos servidores: Rodrigo Porto Menezes, matrícula n.º016-6, Mariana Melgaço Frazão 

de Azevedo, matrícula n.º015-8 e Patrícia Magalhães da Silva, matrícula n.º19-0, 

designados pelo Exmo. Sr. Presidente, conforme ato de nomeação, a ser publicado.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas 

quantas forem ao do pagamento. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena 

de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à 

autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas 

as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 

fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados 

necessários ao desempenho de suas atividades. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do 

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de 

manter fiscalização própria.  
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PARÁGRAFO SEXTO – A Comissão designada no PARÁGRAFO PRIMEIRO exercerá 

a fiscalização na forma estabelecida no item 16 do PROJETO BÁSICO, Anexo I do 

Edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou 

reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento 

da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, 

fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a 

qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como 

condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 

Negativa de Débito junto ao INSS (CND) e a Certidão Negativa de Débitos de tributos e 

Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), bem como a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT ou por meio da Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, quando verificada a existência 

de débitos garantidos por penhora suficiente, segundo o disposto no § 2º do art. 642-A, 

Título VII-A da CLT (alterada pela Lei Federal nº 12.440/11), sempre que expirados os 

respectivos prazos de validade.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos 

mencionados no PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de 

notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a 

apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de 

advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado.  

PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato 

será rescindido. 

PARÁGRAFO SEXTO – No caso do PARÁGRAFO QUINTO, será expedida notificação 

à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para 
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dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os valores devidos à CONTRATADA, durante a vigência do presente contrato, serão 

efetuados diretamente na Conta Corrente nº______, agência: ______ de titularidade 

da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado, em até o 20º 

dia útil do mês subsequente à competência do risco, a contar do recebimento da fatura 

e demais condições estabelecidas no item 10 do PROJETO BÁSICO, Anexo I do Edital  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em 

localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou 

caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão 

de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter 

conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante 

crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus 

financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 

CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento somente será autorizado após a declaração 

de recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, 

da Lei nº 287/79. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para 

pagamento a Fundação de Previdência Complementar do Estado do Rio de Janeiro, sito 

à Avenida Rio Branco, 185 – Sobreloja n.º203 – Centro/RJ, acompanhada de 

comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de 

atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula nona, 

todos relativos à mão de obra empregada no contrato.  

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos PARÁGRAFOS 

SEGUNDO e TERCEIRO, o prazo para pagamento será realizado de acordo com a 

CLÁUSULA NONA.  

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação 

com a execução do objeto, devidamente atestado pela Comissão Fiscalizadora do 

Contrato.  
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PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota 

fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 20 (vinte) dias úteis ficará suspenso, 

prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 

que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de 

atualização financeira em conformidade com o item 7 do PROJETO BÁSICO, Anexo I 

do Edital.  

PARÁGRAFO OITAVO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 

consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo 

Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver 

localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º, 

alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003.   

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contados da data da assinatura do deste instrumento, comprovante 

de prestação de garantia, no valor de R$_________  (   ), em quaisquer das 

modalidades prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei nº 8.666/93, correspondente ao 

percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor estimado do contrato, a ser 

restituída após sua execução satisfatória. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras 

contratações, salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o 

art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 

120 (cento e vinte) horas, para que seja mantido o percentual de 0,5 % (cinco 

décimos por cento) do valor do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser 

descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 120 (cento e 

vinte horas), sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da 

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da 

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
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PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o 

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada 

no contrato.  

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo 

prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a 

mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias 

devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos 

empregados em outra atividade da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e 

trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos 

empregados da CONTRATADA que participaram da execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por 

força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 

8.666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 

inexecução total ou parcial do disposto na CLÁUSULA QUARTA(DAS OBRIGAÇÕES 

DA CONTRATADA), pelos motivos do item 19 do PROJETO BÁSICO, Anexo I do 

Edital ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 da Lei 

n.º8.666/93, bem como pelos motivos relacionados nos artigos 78 e 79 do mesmo 

diploma legal, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer 

espécie.  

 PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito 

ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, 

independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a 

partir da publicação em Diário Oficial. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais 

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos 
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devidos à CONTRATADA e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) 

cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo 

reajustado dos serviços não executados e; c) cobrar indenização suplementar se o 

prejuízo for superior ao da multa.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 

PENALIDADES  

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou 

qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo 

da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e 

ampla defesa, as seguintes penalidades elencadas abaixo e no item 18 do PROJETO 

BÁSICO, Anexo I do Edital: 

a) advertência; 

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com 

a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas 

reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), conforme 

preceitua o artigo 87 do Decreto n.º 3.149/80. 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública do 

Estado do Rio de Janeiro. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A sanção administrativa deve ser determinada de acordo 

com a natureza e a gravidade da falta cometida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e 

a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva 

do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo 

descrita:  
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a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo 

Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 

3.149/80;  

 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do caput, 

será imposta pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na 

forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo, neste 

caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado.  
 

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do 

Secretário de Estado. 
 

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter 

compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos 

das infrações cometidas. 

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações 

contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que 

exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da autorização de despesa ou do 

saldo não atendido, respeitado o limite do art.412 do Código Civil, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação 

das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO SEXTO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência 

exclusiva do Secretário de Estado, devendo ser precedida de defesa do interessado, no 

prazo de 10 (dez) dias, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será 

fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio 

da proporcionalidade.  

PARÁGRAFO OITAVO – Será remetida à Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso 

interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro 

Cadastral. 
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PARÁGRAFO NONO – Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à 

CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo 

segundo da cláusula nona, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura 

a mora.   

PARÁGRAFO DÉCIMO – Será aplicada à CONTRATADA a penalidade de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso 

de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade 

de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida 

de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os 

fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a 

penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a 

defesa prévia. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e 

o local para a apresentação da defesa.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas 

alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou 

não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida 

motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - O contratante penalizado com as sanções de 

suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar ficará impedido de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da 

respectiva penalidade. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo 

CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, 

deverá ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos 

Logísticos da SEPLAG o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de 

aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do caput, de modo a possibilitar a 

formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 

inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 

quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em 

face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 

judicialmente. 

 PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a 

juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, 

além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor 

do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e 

honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o 

valor em litígio.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 

parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre 

mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial 

do Estado do Rio de Janeiro.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e 

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação 

estabelecidos no INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e legislação específica.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, 

poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao 
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interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, 

nos seguintes casos: 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII 

a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980; 

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 

modalidades de convite ou tomada de preços.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa 

na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA 

perante a CONTRATANTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte 

da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 

unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, 

XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 

(vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por 

conta da CONTRATADA, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, 

para conhecimento, cópia autenticada do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da 

sua assinatura. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do 

instrumento, partes, objeto, prazo, valor e fundamento do ato.  



 
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO  

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

RJPREV 
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SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL                                                                                             

PROCESSO Nº E-01/051/022/2014                                                                                            

DATA: 24/02/2014 Fls. ____                                                                                          

RUBRICA___________ 

___________________ 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir 

qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio 

amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e 

teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Rio de Janeiro, em _____ de __________ de 2014. 

 

_________________________________________________________ 

HALAN HARLENS PACHECO DE MORAIS 

DIRETOR PRESIDENTE  

RJPREV 

  

___________________________________________________ 

CONTRATADA  

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

 

TESTEMUNHAS:  

 

Nome: ______________________________________ 

CPF: _______________________________________ 

Nome: ______________________________________ 

CPF: _______________________________________ 


